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TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA E PARCELAMENTO SOB AS 

CONDIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 929/2021 

 

 

 

 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL inscrito no CNPJ sob n.º 

87.934.675/0001-96, pessoa jurídica de direito público interno, presentado pelo 

Governador do Estado, Ranolfo Vieira Júnior e representado pelo Procurador-Geral 

do Estado, Eduardo Cunha da Costa, ex vi do artigo 132 da CF/88, do artigo 2º, I, da 

Lei Complementar Estadual n.º 11.742/02 e do artigo 75, II, do NCPC, com endereço 

na Av. Borges de Medeiros, n.º 1555, 18º andar, Porto Alegre – RS, doravante 

chamado ESTADO, e o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PORTO ALEGRE – DMAE, com sede na rua 24 de Outubro, nº 200, Moinhos de 

Vento, Porto Alegre – RS, representado por seu Diretor-Geral, Alexandre Garcia, 

doravante chamado DMAE, celebram o presente TERMO DE CONFISSÃO DE 

DÍVIDA E PARCELAMENTO, referente a totalidade dos créditos decorrentes da 

prestação dos serviços de abastecimento de água e remoção de esgotos, de 

serviços complementares e de multas por infrações, vencidos e não pagos no 

período até dezembro de 2021, exceto aqueles inclusos em precatório para 

pagamento, conforme descrito no Anexo I deste termo, com fundamento na Lei 

Complementar nº 929/21, na Lei Complementar nº 665/10 e na Lei Complementar nº 

170/87. 

 

CLAÚSULA PRIMEIRA – DA ADESÃO DO ESTADO AO REFIS-DMAE 2022 

 

1. O ESTADO, através do presente instrumento, formaliza a sua adesão ao 

parcelamento de dívidas nos termos da Lei Complementar nº 929, de 28 de 

dezembro de 2021, e declara que aceita as condições por ela estabelecidas e 

confessa ser devedor, de forma irretratável e irrevogável, da dívida relativa a 

totalidade dos créditos decorrentes da prestação dos serviços de abastecimento de 

Este documento foi assinado digitalmente por Ranolfo Vieira Junior e Eduardo Cunha Da Costa. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 055E-0159-274F-CE56.
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água e remoção de esgotos, de serviços complementares e de multas por infrações, 

vencidos e não pagos no período até dezembro de 2021, exceto aqueles inclusos 

em precatório para pagamento, conforme descrito no Anexo I deste termo, com 

reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, nos 

termos dos artigos 389 e 395 da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), 

produzindo os efeitos previstos no inciso VI do art. 202, da Lei nº 10.406/2002 

(Código Civil). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DÍVIDA 

 

2. O ESTADO reconhece e confessa ser devedor do valor de R$ 

641.265.984,65 (seiscentos e quarenta e um milhões, duzentos e sessenta e 

cinco mil, novecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos), 

calculada até setembro de 2022, de forma irretratável e irrevogável, renunciando a 

qualquer contestação quanto ao valor e à procedência da dívida, referente a 

totalidade dos créditos decorrentes da prestação dos serviços de abastecimento de 

água e remoção de esgotos, de serviços complementares e de multas por infrações, 

vencidos e não pagos no período até dezembro de 2021, exceto aqueles inclusos 

em precatório para pagamento, conforme discriminado no Anexo I deste termo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PARCELAMENTO 

 

3.1. O DMAE concede redução do valor da multa, dos juros de mora e da 

correção monetária para pagamento, parcelamento ou reparcelamento dos créditos 

decorrentes da prestação dos serviços de abastecimento de água e remoção de 

esgotos, de serviços complementares e de multas por infrações, vencidos e não 

pagos até a data de publicação da Lei Complementar n.º 929/21, relacionados no 

Anexo I do presente Termo. 

 

3.2. O ESTADO se compromete a saldar a dívida acima reconhecida e 

confessada, em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, com redução 

Este documento foi assinado digitalmente por Ranolfo Vieira Junior e Eduardo Cunha Da Costa. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 055E-0159-274F-CE56.
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de 99 % na correção monetária, e 80 % na multa moratória e nos juros de mora das 

dívidas originalmente vencidas até 28/12/2021, no valor de R$ 233.217.740,26 

(duzentos e trinta e três milhões, duzentos e dezessete mil, setecentos e 

quarenta reais e vinte e seis centavos), na forma do art. 1º da Lei Complementar 

nº 929/2021 e do Anexo I deste termo. 

 

3.3. O vencimento de cada parcela mensal e sucessiva será no último dia útil 

de cada mês. 

 

3.4. O disposto nas cláusulas 3.1. e 3.2. aplica-se aos créditos inscritos ou 

não em dívida ativa, com ou sem execução fiscal ajuizada, bem como aqueles que 

foram objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 

cancelado por falta de pagamento. 

 

3.5. Não estão incluídos no presente parcelamento as dívidas e os 

lançamentos incluídos em precatório até a data da assinatura do presente termo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTRADA 

 

4. O ESTADO se compromete a pagar 10% de entrada, no valor de R$ 

23.321.774,03 (vinte e três milhões, trezentos e vinte e um mil, setecentos e 

setenta e quatro reais e três centavos), conforme art. 1º, §2º, VI, da Lei 

Complementar nº 929, de 28 de dezembro de 2021, no prazo de até 45 (quarenta e 

cinco) dias após a assinatura do presente termo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS ÔNUS 

LEGAIS 

 

5.1. O débito parcelado fica sujeito à correção monetária anual, pela variação 

positiva do IGP-M, contada da data da consolidação do débito, aplicando-se o 

Este documento foi assinado digitalmente por Ranolfo Vieira Junior e Eduardo Cunha Da Costa. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 055E-0159-274F-CE56.
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reajuste a partir da 13ª parcela mensal e assim, sucessivamente, a cada doze 

parcelas, conforme disposto no artigo 2º, § 1º, da Lei Complementar n.º 665/2010. 

 

5.2. O não pagamento da prestação na data de seu vencimento, acarretará a 

cobrança de multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao 

mês, sobre o seu valor atualizado mensalmente pelo IGP-M até o efetivo 

pagamento, conforme disposto no artigo 2º, § 2º, da Lei Complementar n.º 665/2010. 

 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA REVOGAÇÃO DO PARCELAMENTO 

 

6. A falta de pagamento de 5 (cinco) ou mais parcelas, consecutivas ou não, 

ou o inadimplemento de quaisquer parcelas após 90 dias do vencimento da última 

prestação, conforme dispõe art. 5º , da Lei Complementar nº 929/2021 e art. 8º do 

Decreto nº 17.008/2011, implicará a revogação do parcelamento de débito, 

ensejando a retomada de sua cobrança pelos meios previstos em legislação 

aplicável, como cobranças judiciais ou extrajudiciais, inscrição do nome do devedor 

em cadastro de órgão de proteção ao crédito e protesto de títulos. 

 

6.2. Ocorrendo a revogação do parcelamento serão restabelecidos os débitos 

originais não pagos, com a incidência dos ônus previstos no art. 50 da Lei 

Complementar nº 170/87, a contar da data de vencimento original da obrigação, 

mantidos os benefícios concedidos relativamente às parcelas pagas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA NATUREZA DO PARCELAMENTO 

 

7. Essa confissão de dívida não implica, de modo algum, novação ou 

transação, e o parcelamento será considerado efetivado somente com o pagamento 

da primeira parcela, permanecendo os efeitos da confissão de dívida em caso de 

revogação. 

Este documento foi assinado digitalmente por Ranolfo Vieira Junior e Eduardo Cunha Da Costa. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 055E-0159-274F-CE56.
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CLÁUSULA OITAVA – DA DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

 

8. O ESTADO, por este instrumento, desiste dos embargos à execução por 

ele opostos às execuções fiscais ajuizadas pelo DMAE, que não tenham sentença 

transitada em julgado, bem como renuncia a qualquer alegação de direito sobre os 

créditos a serem parcelados, devendo protocolar petição requerendo a extinção dos 

processos, com resolução de mérito ou petição de renúncia dos pedidos, nos termos 

do art. 487, inc. III, al. c, da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015, e 

alterações posteriores – Código de Processo Civil, sem prejuízo do prosseguimento 

dos feitos até a cobrança dos honorários advocatícios neles fixados. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS EXECUÇÕES FISCAIS E DA AÇÃO ORDINÁRIA 

DE COBRANÇA 

 

9.1. Fica acordado entre as partes que os honorários advocatícios fixados nas 

execuções fiscais ajuizadas pelo DMAE contra o Estado, bem como os honorários 

advocatícios fixados nos embargos à execução opostos pelo ESTADO contra o 

DMAE não integram o objeto do presente termo de parcelamento, bem como serão 

cobrados individualmente em cada processo, conforme fixados nos feitos, 

permanecendo as execuções fiscais suspensas em relação ao débito principal 

parcelado, enquanto este estiver sendo adimplido. 

 

9.2. A ação ordinária nº 5031518-31.2018.8.21.0001, cujo débito é objeto do 

presente parcelamento, será suspensa, enquanto perdurar o pagamento das 

parcelas pelo ESTADO, devendo prosseguir em caso de revogação do presente 

termo. 

 

CLÁUSULA DEZ – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO TERMO 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Ranolfo Vieira Junior e Eduardo Cunha Da Costa. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 055E-0159-274F-CE56.
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10. O devedor fica ciente, desde já concordando com as condições gerais 

deste parcelamento, dos termos da Lei Complementar nº 929/21 e, no que couber, 

na Lei Complementar nº 665/2010 e seu regulamento. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO FORO 

 

11. As partes elegem o foro da cidade de Porto Alegre como competente para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões emergentes ou consequentes do presente 

instrumento, preterindo qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E, por estarem justas e avençadas as partes, assinam o presente termo de 

confissão e parcelamento de débito em 02 (duas) vias de igual teor e forma 

 

 

Porto Alegre, ___ de ________________ de _____ 

 

 

________________________________________________________ 

Alexandre de Freitas Garcia 

Diretor-Geral do Departamento Municipal de Água e Esgotos - DMAE 

 

 

________________________________________________________ 

Ranolfo Vieira Júnior 

Governador do Estado do Rio Grande do Sul 

 

 

__________________________________________________________ 

Eduardo Cunha da Costa 

Procurador-Geral do Estado 

Este documento foi assinado digitalmente por Ranolfo Vieira Junior e Eduardo Cunha Da Costa. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 055E-0159-274F-CE56.
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